
M I N U T O  D A  

É T I C A

   A Circular Secreta Nº 1.127, de 7 de junho de
1937, emitida pelo Ministério das Relações
Exteriores, determinava que "Fica recusado visto
no passaporte a toda pessoa (...) de origem étnica
semítica".
    Para muitos judeos na Europa, esse visto poderia
representar a diferença entre a esperança da vida e
uma morte cruel e indigna nos campos de
concentração nazistas.
   Diante de ordem, indecente, vil e imoral, Aracy
Moebius de Carvalho Guimarães Rosa, então
servidora do consulado brasileiro em Hamburgo,
fez o que sua consciência apontava como sendo o
certo: ignorou a ordem e continuou preparando
vistos, permitindo que judeus buscassem refúgio no
Brasil.
 Em 1982, suas ações lhe renderam o
reconhecimento de "Justa entre as Nações" pelo
Estado de Israel. 

A  B A N A L I D A D E  D O  M A L



Todo  agente  púb l i co  conhece  os  pr inc íp ios  do  "L IMPE" ,
prev i s tos  na  Const i tu i ção  Federa l  de  1988 :

Ar t .  37 .  A  admin i s t ração  púb l i ca  d i re ta  e  i nd i re ta  de  qua lquer  dos  poderes
da  Un ião ,  dos  Es tados ,  do  D i s t r i to  Federa l  e  dos  Mun ic íp ios  obedecerá  aos
pr inc íp ios  de  l ega l idade ,  impessoa l idade ,  mora l idade ,  pub l i c idade  e
e f i c i ênc ia  ( . . . ) "

Esses  pr inc íp ios  devem reger  t o d o s  o s  a t o s  das
ins t i tu i ções  e  dos  agentes  púb l i cos .  Mesmo o  pr inc íp io
da  mora l idade ,  mu i tas  vezes  de ixado  em segundo  p lano ,
é  essenc ia l  ao  bom func ionamento  do  Es tado .
Uma de  suas  man i fes tações  ma is  impor tantes  é  a  do
Cód igo  de  É t i ca  Pro f i ss iona l  do  Serv idor  Púb l i co  C iv i l  do
poder  Execut i vo  Federa l * ,  que  d i spõe  sobre  os  deveres
dos  serv idores :

XIV  -  São  deveres  fundamenta i s  do  se rv idor  púb l i co :
h )  t e r  respe i to  à  h ie rarqu ia ,  porém sem nenhum temor  de  representar
cont ra  qua lquer  compromet imento  indev ido  da  es t ru tura  em que  se  funda  o
Poder  Es ta ta l ;
i )  res i s t i r  a  todas  as  pressões  de  super io res  h ie rárqu icos ,  de  cont ra tantes ,
i n te ressados  e  ou t ros  que  v i sem obter  qua i squer  favores ,  benesses  ou
vantagens  indev idas  em decor rênc ia  de  ações  imora i s ,  i l ega i s  ou  aé t i cas  e
denunc iá- las ;

Aracy  não  prec i sou  do  Cód igo  para  fundamentar
sua  dec i são .  Mas  nem sempre  as  opções  serão  tão
c la ras  quanto  as  que  e la  en f rentou .  Por  i sso ,  se
es t i ver  d ian te  de  uma ordem super io r  que  a f ronte
a  é t i ca  púb l i ca ,  mesmo que  não  se ja
man i fes tamente  i l ega l ,  p rocure  a  Comissão  de
Ét i ca .

Estamos  à  sua  d i spos ição  para  a judar .  Conte  conosco !

*Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994
Comissão de Ét ica do Ministér io da Just iça e Segurança Públ ica

comissao.et ica@mj.gov.br -  Ramal  9564
Fonte:  Comissão de Ét ica Públ ica


